
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1078512 - SP (2026/0080790-6)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : ROBSON FERNANDO DE OLIVEIRA FREITAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
EM  HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO  PENAL.  MEDIDA  DE
SEGURANÇA.  EXAME  DE  CESSAÇÃO  DE  PERICULOSIDADE
COMO CONDIÇÃO PARA EXTINÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática
que  não  conheceu  do habeas  corpus,  postulando  a  extinção  da
medida de segurança aplicada ao agravante.

2. A Defesa sustenta a necessidade de extinção da medida
de segurança, invocando a Súmula  527/STJ, sob o argumento de
que já houve cumprimento por tempo superior ao limite máximo
das  penas  em abstrato  e  de  que  seria  desnecessário  exame de
cessação  de  periculosidade,  alegando  desproporcionalidade  e
ofensa à dignidade da pessoa humana.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a medida
de  segurança  pode  ser  declarada  extinta  sem  a  realização  de
exame de cessação de periculosidade, com fundamento na Súmula
527/STJ e no cumprimento por tempo superior ao limite máximo
das penas em abstrato.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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4. A extinção ou manutenção da medida de segurança exige
laudo pericial médico atual e idôneo apto a aferir, de forma técnica
e segura, a cessação da periculosidade, conforme o  art. 97, § 1º,
do Código Penal e o art. 175, II, da Lei de Execução Penal.

5. A medida de segurança perdura enquanto não constatada
a  cessação  da  periculosidade,  observados  os  limites  temporais
legalmente estabelecidos; ausente perícia médica atual e idônea,
não é possível declarar a extinção.

6. A invocação de desproporcionalidade e de dignidade da
pessoa  humana  não  afasta  a  exigência  normativa  de  avaliação
técnica prévia para aferição da periculosidade, devendo eventual
análise sobre limites temporais observar a Súmula  527/STJ, sem
prescindir do exame de cessação.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 24/09/2026 a 01/10/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                    Brasília, 01 de outubro de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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4. A extinção ou manutenção da medida de segurança exige
laudo pericial médico atual e idôneo apto a aferir, de forma técnica
e segura, a cessação da periculosidade, conforme o  art. 97, § 1º,
do Código Penal e o art. 175, II, da Lei de Execução Penal.

5. A medida de segurança perdura enquanto não constatada
a  cessação  da  periculosidade,  observados  os  limites  temporais
legalmente estabelecidos; ausente perícia médica atual e idônea,
não é possível declarar a extinção.

6. A invocação de desproporcionalidade e de dignidade da
pessoa  humana  não  afasta  a  exigência  normativa  de  avaliação
técnica prévia para aferição da periculosidade, devendo eventual
análise sobre limites temporais observar a Súmula  527/STJ, sem
prescindir do exame de cessação.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  ROBSON
FERNANDO DE OLIVEIRA FREITAS contra a decisão monocrática de minha
lavra, que não conheceu do habeas corpus (fls. 662-666).

No presente recurso, a defesa sustenta a necessidade de extinção
da medida de segurança, nos termos da Súmula  527/STJ, afirmando que o
paciente já cumpriu tempo superior ao limite máximo das penas em abstrato
dos delitos objeto das execuções, sendo desnecessário exame de cessação de
periculosidade. 

Alega  desproporcionalidade  e  ofensa  à  dignidade  da  pessoa
humana na manutenção da medida por período superior ao da pena máxima
cominada,  reiterando  que  o  paciente  cumpriu  internação  e  tratamento
ambulatorial por lapso que supera a soma das penas em abstrato.

Requer a reconsideração da decisão monocrática ou a submissão
do feito ao colegiado para que, provido o recurso, seja concedida a ordem de
extinção da medida de segurança.

Foi apresentada a impugnação do Ministério Público Federal (fls.
691-692).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental  é  tempestivo  e  indicou os  fundamentos  da
decisão recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

O  agravante  pleiteia  a  declaração  da  extinção  da  medida  de
segurança aplicada ao agravante.

A  decisão  agravada,  que  deve  ser  mantida  por  seus  próprios
fundamentos, está assim fundamentada (fls. 663-666):

A  defesa  pleiteia  a  extinção  da  medida  de  segurança  por
estar cumprindo a medida por mais tempo do que o limite máximo
da pena abstratamente cominada, com base na Súmula 527/STJ.

O Tribunal de origem assim decidiu a questão controvertida (fls.
624-625):

Diz a Súmula 527 do STJ:
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[...]
Aduz o artigo 97, §§1º e 2º, do Código Penal (CP):
[...]
Mencionada súmula não pode ser interpretada de maneira

isolada. O artigo acima é claro ao mencionar que o tempo da
medida de segurança é indeterminado, alinhando-se apenas
ao artigo 75 do CP (cumprimento de pena privativa máximo é
de  40  anos)  a  existir  predominância  jurisprudencial  nesse
entendimento.

Ademais, verifica-se a imprescindibilidade de laudo pericial
médico,  a  indicar  a  cessação  ou  permanência  da
periculosidade do agente.

[...]

Como  se  pode  observar,  o  acórdão  recorrido  encontra-se  em
harmonia com a jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de
que, nos termos do  art. 97, § 1º, do Código Penal, a medida de
segurança   deve  se  dar  por  tempo  indeterminado,  até  que  se
verifique a cessação da periculosidade do agente, limitando-se ao
prazo  máximo  estipulado  no  art.  75 do  Código  Penal,  sendo,
portanto, inaplicável, ao caso, a Súmula 527/STJ.

Nesse sentido:
DIREITO  PENAL.  HABEAS  CORPUS.  MEDIDA  DE

SEGURANÇA.  DURAÇÃO  INDETERMINADA.  ORDEM
DENEGADA.

I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado contra a decisão do Tribunal

de Justiça do Estado de São Paulo que manteve a medida de
segurança imposta em sentença absolutória imprópria, devido
à  inimputabilidade  do  paciente,  consistente  em tratamento
ambulatorial por prazo indeterminado.

2.  O  paciente  foi  absolvido  impropriamente  do  crime
previsto no art. 157, § 2º, I e II, c/c o art. 29, caput, do Código
Penal,  sendo-lhe  imposta  medida  de  segurança  pelo  prazo
mínimo de um ano, conforme art. 97, caput e § 1º, do Código
Penal.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a medida

de segurança aplicada ao paciente deve ser limitada ao tempo
máximo da pena abstratamente cominada ao delito, conforme
a Súmula 527 do STJ, ou se deve ser mantida enquanto não
cessada a periculosidade do agente, nos termos do art. 97, §
1º, do Código Penal.

III. Razões de decidir
4. A medida de segurança não foi imposta em substituição à

pena privativa de liberdade, mas sim em sentença absolutória
imprópria, não se aplicando a Súmula 527 do STJ.

5. O  art. 97, § 1º, do Código Penal estabelece que a
medida  de  segurança  será  mantida  enquanto  não  for
averiguada  a  cessação  da  periculosidade  do  agente,
sendo necessário que tal condição seja demonstrada de
forma inequívoca e segura.

6. Em caso de dúvida sobre a cessação da periculosidade,
aplica-se  o  princípio  in  dubio  pro  societate,  que  orienta  a
manutenção da medida de segurança em prol da segurança
pública.

IV. Dispositivo e tese
7. Ordem denegada.
Tese de julgamento: "1. A medida de segurança imposta

em  sentença  absolutória  imprópria  não  se  limita  ao
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tempo  máximo  da  pena  abstratamente  cominada  ao
delito,  devendo  ser  mantida  enquanto  não  cessada  a
periculosidade do agente. 2. A cessação da periculosidade
deve  ser  demonstrada  de  forma  inequívoca  e  segura,
aplicando-se o  princípio  in  dubio pro societate em caso de
dúvida."

(HC n. 894.787/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior,
Sexta Turma, julgado em 26/2/2025, DJEN de 10/3/2025)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL  E  EXECUÇÃO  PENAL.
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL.
AMEAÇA.  MEDIDA  DE  SEGURANÇA.  INTERNAÇÃO.
PERSISTÊNCIA DA PERICULOSIDADE. LIMITE TEMPORAL.
INAPLICABILIDADE  DA  SÚMULA  527  DO  STJ  AO  CASO
CONCRETO. ORDEM DENEGADA.

I. CASO EM EXAME
1.  Habeas  Corpus  substitutivo  de  recurso  especial,  com

pedido  liminar,  impetrado  em favor  de  Bruno  Henrique  da
Silva,  questionando  a  decisão  do  Tribunal  de  Justiça  do
Estado de Alagoas que manteve a medida de segurança de
internação,  imposta  pelo  Juízo  da  16ª  Vara  Criminal  da
Capital/  Execuções  Penais.  A  defesa  pleiteia  a  extinção  da
medida de segurança, alegando que o tempo de internação já
ultrapassa o limite máximo da pena em abstrato previsto para
o  crime  de  ameaça  (art.  147  do  Código  Penal),  em
conformidade com a Súmula 527 do STJ. Além disso, sustenta
que  o  paciente,  portador  de  câncer,  não  está  recebendo  o
devido tratamento médico no sistema prisional.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a medida

de segurança de internação deve ser extinta na razão de o
paciente já ter cumprido período superior ao limite máximo
da pena em abstrato para o crime de ameaça; e (ii) avaliar a
necessidade  de  continuidade  da  internação  em  razão  da
persistência  da  periculosidade  do  paciente,  considerando a
possibilidade de tratamento alternativo no sistema público de
saúde, conforme alegado pela defesa.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do

Superior Tribunal de Justiça estabelece que a medida de
segurança  deve  perdurar  enquanto  não  cessada  a
periculosidade do agente,  sendo sua duração limitada
ao prazo máximo previsto no  art.  75 do Código Penal
(30 anos para o caso em análise, em função da redação
vigente à época dos fatos).

4.  A  Súmula  527  do  STJ,  que  limita  a  medida  de
segurança  ao  prazo  da  pena  máxima  em  abstrato
cominada ao delito praticado, não é aplicável ao caso,
pois a avaliação da cessação da periculosidade deve ser
realizada com base em laudos psiquiátricos periódicos,
independentemente do tempo de internacionalização.

5. Laudos psiquiátricos recentes apontam que o paciente,
apresentado com esquizofrenia e histórico de comportamento
violento,  apresenta  "periculosidade  mantida",  justificando  a
continuidade  da  internação  para  proteção  da  sociedade  e
devido tratamento do agente.

6.  A  concessão  de  prisão  domiciliar  humanitária  e  a
adequação do tratamento de saúde não foram discutidas na
instância  de  origem,  configurando  supressão  indevida  de
instância.
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7.  A  justiça  da  execução  penal  deve  averiguar
periodicamente,  mediante perícia médica,  a persistência ou
cessação da periculosidade do paciente, podendo determinar
a desinternação caso cessada a periculosidade,  conforme o
disposto no §2º do art. 97 do Código Penal.

IV. HABEAS CORPUS DENEGADO.
(HC  n.  767.612/AL,  relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,

Quinta Turma, julgado em 26/11/2024, DJEN de 10/12/2024)

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO
PENAL.  SENTENCIADO  SUBMETIDO  À  MEDIDA  DE
SEGURANÇA DE INTERNAÇÃO.  SÚMULA N.  527  DO STJ.
PERÍODO MÍNIMO DE EXECUÇÃO DA MEDIDA:  3  (TRÊS)
ANOS.  PRAZO  NÃO  CUMPRIDO.  MANUTENÇÃO  DA
MEDIDA.  CRIMES  GRAVES.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.
AUSÊNCIA  DE  FLAGRANTE  ILEGALIDADE.  AGRAVO
DESPROVIDO.

1. O  art. 97, § 1º, do Código Penal estabelece que a
medida de segurança de internação ou de tratamento
ambulatorial deve se dar por tempo indeterminado, até
que se verifique a efetiva cessação da periculosidade do
indivíduo, sendo o prazo mínimo de 1 (um) a 3 (três)
anos.

2. Trata-se de previsão legal que deve ser interpretada em
conformidade com a redação da Súmula n. 527/STJ: "O tempo
de duração da medida de segurança não deve ultrapassar o
limite  máximo  da  pena  abstratamente  cominada  ao  delito
praticado".

3.  Não  se  olvidar  a  possibilidade  de  desinternação  de
pacientes após o transcurso do prazo mínimo de 01 (um) ano,
contudo, no caso tal aplicação não se mostra recomendável,
dado o alto grau de periculosidade do custodiado em razão da
prática de delitos de alto potencial ofensivo (art. 157, § 3º, II,
c/c art. 14, II, ambos do Código Penal).

4. No caso, o período mínimo de execução da medida de
segurança sequer foi alcançado (pouco mais de 1 ano e 09
meses), o que afasta a possibilidade de desinternação, mesmo
após a constatação do laudo.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  HC  n.  779.473/SC,  relator  Ministro  Ribeiro

Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em  20/3/2023, DJe  de
24/3/2023)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.
EXECUÇÃO. MEDIDA DE SEGURANÇA. EXTINÇÃO. EXAME
DE  CESSAÇÃO  DE  PERICULOSIDADE.  NECESSIDADE.
PRECEDENTES DO STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é
firme no sentido de que, pela previsão contida nos arts.
97, § 1º, do Código Penal e 175, II, da Lei de Execução
Penal, somente com base em parecer médico (exame de
cessação  da  periculosidade)  poderá  o  magistrado
decidir sobre a extinção da medida de segurança.

2. In casu, o Tribunal a quo, após analisar o conjunto fático-
probatório dos autos, concluiu, de maneira fundamentada, ser
imprescindível  a  realização  do  exame  de  cessação  de
periculosidade definitiva, ao final do tratamento ambulatorial,
para embasar a eventual sentença extintiva da punibilidade
(HC  217.903/SP,  Rel.  Ministro  RIBEIRO  DANTAS,  QUINTA
TURMA, julgado em 28/06/2016, DJe 03/08/2016).
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3. Esta Corte Superior firmou entendimento de que a
medida de segurança é aplicável ao inimputável e tem
prazo  indeterminado,  perdurando  enquanto  não  for
averiguada a cessação da periculosidade (Precedentes
STJ).

4. Não se verificando tal condição, não há falar-se em
extinção da medida de segurança (HC 112.227/RS, Rel.
Ministro  JORGE MUSSI,  QUINTA TURMA, julgado em
17/06/2010, DJe 09/08/2010).

5. In casu, tal exame já se encontra marcado para o dia 1º/
12/2021 (e-STJ, fl. 516), devendo-se aguardar a elaboração da
referida prova técnica para eventual declaração de extinção
da medida.

6.  Ressalte-se  que  o  atual  estado  de  pandemia  de
COVID-19,  tem afetado  os  trâmites  processuais.  No  ponto,
tenho que não há qualquer elemento que evidencie a desídia
do aparelho judiciário na condução do feito, uma vez que o
magistrado  condutor  vem  empreendendo  esforços  para  a
realização da perícia, já determinada e com data marcada.

7. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  HC  n.  455.452/PR,  relator  Ministro  Reynaldo

Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 15/6/2021, DJe
de 21/6/2021).

Não  há,  portanto,  flagrante  ilegalidade  que  justifique  a
concessão de habeas corpus de ofício.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

Em que pesem as razões do agravante, a decisão impugnada deve
ser mantida.

Conforme bem explicitado na  decisão  agravada,  o  entendimento
adotado pelo Tribunal estadual alinha-se à jurisprudência desta Corte, no
sentido de que, nos termos do art. 97, § 1º, do Código Penal e do art. 175, II,
da Lei de Execução Penal, a medida de segurança deve perdurar enquanto
não for constatada a cessação da periculosidade do agente, observados os
limites  temporais  legalmente  estabelecidos,  sendo  indispensável,  para  a
definição  acerca  de  sua  manutenção  ou  extinção,  a  realização  de  laudo
pericial médico apto a aferir, de forma técnica e segura, a permanência ou a
cessação de sua periculosidade. Confiram-se:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO.
MEDIDA DE SEGURANÇA. EXTINÇÃO. EXAME DE CESSAÇÃO DE
PERICULOSIDADE.  NECESSIDADE.  PRECEDENTES  DO  STJ.
RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no
sentido de que, pela previsão contida nos arts. 97, § 1º, do Código
Penal e 175, II, da Lei de Execução Penal, somente com base em
parecer  médico  (exame  de  cessação  da  periculosidade)
poderá   o   magistrado  decidir  sobre  a  extinção  da  medida
de segurança. 

2.  In casu,  o Tribunal  a quo,  após analisar o conjunto fático-
probatório  dos  autos,  concluiu,  de  maneira   fundamentada,  ser
imprescindível  a  realização  do  exame   de  cessação  de
periculosidade definitiva, ao final do tratamento ambulatorial, para
embasar  a  eventual   sentença  extintiva  da  punibilidade  (HC
217.903/SP,   Rel.  Ministro  RIBEIRO  DANTAS,  QUINTA
TURMA, julgado em 28/06/2016, DJe 03/08/2016). 

3. Esta Corte Superior firmou entendimento de que a medida de
segurança é aplicável ao inimputável e tem prazo indeterminado,
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perdurando  enquanto  não  for   averiguada  a  cessação  da
periculosidade (Precedentes STJ).

4. Não se verificando tal condição, não há falar-se em extinção
da  medida  de  segurança  (HC 112.227/RS,  Rel.  Ministro  JORGE
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 17/06/2010, DJe
09/08/2010).

[...]
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 455.452/PR, relator Ministro Reynaldo Soares

da   Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  15/6/2021, DJe  de
21/6/2021).

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS
CORPUS   SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.
EXECUÇÃO   PENAL.  MEDIDA  DE  SEGURANÇA.
INTERNAÇÃO   PSIQUIÁTRICA.   SUBSTITUIÇÃO  POR
TRATAMENTO   AMBULATORIAL.  INIMPUTABILIDADE.
PERICULOSIDADE DO SENTENCIADO. PRINCÍPIO DO IN DUBIO
PRO  SOCIETATE.   NECESSIDADE  DE  MANUTENÇÃO  DA
INTERNAÇÃO.   AUSÊNCIA  DE  ILEGALIDADE  FLAGRANTE.
ORDEM NÃO CONHECIDA.

I. CASO EM EXAME
1.  Habeas  corpus  impetrado  como  substitutivo  de  recurso

próprio, visando a substituir a medida de segurança de internação
psiquiátrica  aplicada  ao  paciente,  inimputável  e  portador  de
transtornos psiquiátricos, pela medida de tratamento ambulatorial.
A defesa argumenta que o laudo pericial mais recente indicou a
cessação da periculosidade, sugerindo a desinternação condicional
em residência terapêutica. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 
2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  definir  se,  diante

da   suposta  cessação  de  periculosidade  atestada  em  laudo
pericial,   é  cabível  a  substituição  da  medida  de  segurança  de
internação por tratamento ambulatorial, considerando o princípio
do in  dubio pro societate e  a  proteção da integridade física do
paciente e da sociedade. 

III. RAZÕES DE DECIDIR 
3.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  consolidou  o  entendimento

de que o habeas corpus não deve ser utilizado como substitutivo
de   recurso  próprio  ou  revisão  criminal,  salvo  em  casos  de
flagrante ilegalidade. No caso em análise, a impetração é utilizada
como   substitutivo  recursal  e  não  há  evidência  de  ilegalidade
flagrante que autorize a concessão da ordem de ofício.

4. Nos termos do  art. 97, §1º, do Código Penal, a cessação da
periculosidade  é  condição  essencial  para  a  desinternação  de
paciente  inimputável,  sendo  necessário  que  tal  condição  seja
demonstrada de forma inequívoca e segura. Em casos de dúvida,
aplica-se  o  princípio  do  in  dubio  pro  societate,  que  orienta  a
manutenção  da  medida  de  segurança  em  prol  da  segurança
pública.

5.  O  julgador  não  está  vinculado  ao  laudo  pericial,
podendo   decidir  pela  manutenção  da  internação  com  base  em
outros   elementos  do  processo  que  indiquem  a  persistência  da
periculosidade, especialmente quando o quadro clínico do paciente
é  grave,  envolvendo   transtornos  psiquiátricos  e  ausência  de
retaguarda social e familiar.

6. No caso em exame, as instâncias ordinárias concluíram que
não  há  elementos  suficientes  para  atestar,  com  segurança,  a
cessação  de  periculosidade  do  paciente,  o  qual  apresenta
transtornos psiquiátricos graves, dependência de medicamentos, e
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ausência de suporte familiar, recomendando-se a continuidade da
medida de internação em Hospital de Custódia.

IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
(HC  878.047/SP,  relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,  Quinta

Turma, julgado em 10/12/2024, DJEN de 17/12/2024)

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS
CORPUS. MEDIDA DE SEGURANÇA. PRORROGAÇÃO. CESSAÇÃO
DE PERICULOSIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  denegou

ordem  de  habeas  corpus,  na  qual  se  pleiteava  a  extinção  de
medida de segurança aplicada ao agravante, sob o argumento de
que  o  prazo  de  um  ano  de  desinternação   condicional  teria
transcorrido  sem  revogação  ou  suspensão,  configurando  a
extinção da medida.

2.  O  agravante  sustenta  que  a  exigência  de  novo  exame  de
cessação de periculosidade seria incompatível com a natureza da
desinternação condicional  e  que os  relatórios  do CAPS,  embora
apontassem  recaídas  no  uso  de  substâncias  psicoativas,  não
justificariam a manutenção da medida.

3.  Decisão  agravada  fundamentou-se  na  permanência  da
periculosidade do agravante, conforme laudos médicos e relatórios
do  CAPS,  que  indicaram  agravamento  do  quadro  clínico  e
necessidade  de  internação,  sendo  insuficiente   o  tratamento
ambulatorial. 

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a medida de

segurança aplicada ao agravante deveria ser extinta em razão do
transcurso do prazo de um ano de desinternação condicional, sem
revogação ou suspensão, e se os relatórios médicos apresentados
seriam suficientes para justificar a manutenção da medida. 

III. Razões de decidir
5. A medida de segurança, conforme o art. 97, § 1º, do Código

Penal,  é  aplicada   por  tempo  indeterminado,  até  que  seja
comprovada  a  cessação  da  periculosidade  do  agente,  mediante
perícia médica, sendo o prazo mínimo de um a três anos.

6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece
que a manutenção da medida de segurança é justificada quando há
elementos  que   indiquem  a  persistência  da  periculosidade  do
agente, mesmo após o prazo mínimo de execução.

7.  No  caso,  os  relatórios  médicos  do  CAPS  apontaram
agravamento do quadro clínico do agravante, com recaídas no uso
de  substâncias  psicoativas,   comportamento  agressivo  e  risco  à
integridade  própria  e  de  terceiros,   recomendando  internação
compulsória.

8. A exigência de novo exame de cessação de periculosidade não
configura  inversão  do  procedimento  legal,  mas  sim  medida
necessária para avaliar a condição do agravante, em conformidade
com o art. 97, §1º, do Código Penal.

9.  A  aplicação  analógica  da  Súmula  617  do  STJ,  relativa  ao
livramento  condicional,  não  é  cabível  no  caso  de  medidas  de
segurança, que possuem natureza jurídica distinta.

IV. Dispositivo e tese
10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: 1. A medida de segurança, na modalidade

de internação ou tratamento ambulatorial, é aplicada por tempo
indeterminado,  até  que  seja  comprovada  a  cessação  da
periculosidade do agente, mediante perícia médica, nos termos do
art.  97, §  1º,  do  Código Penal.  2.  A  manutenção da medida de

Documento eletrônico VDA60244268 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA MARLUCE  CALDAS BEZERRA   Assinado em: 23/09/2026 14:44:17
Código de Controle do Documento: f7915fc4-8571-4065-9366-633985efe4fd



segurança  é  justificada  quando  há  elementos  que  indiquem  a
persistência  da  periculosidade  do  agente,  mesmo  após  o  prazo
mínimo de execução. 3. A exigência de novo exame de cessação de
periculosidade não configura inversão do procedimento legal, mas
sim medida necessária para avaliar a condição do agente.

(AgRg  no  HC  n.  1.020.999/SP,  relator  Ministro  Carlos  Pires
Brandão,  Sexta  Turma,   julgado  em  12/11/2025, DJEN  de
18/11/2025).

Assim, ausente perícia médica atual e idônea que ateste a cessação
da  periculosidade,  não  se  mostra  possível  declarar  extinta  a  medida  de
segurança,  sendo  indispensável  a  prévia  avaliação  técnica  exigida  pela
legislação.

Por  esses  fundamentos,  nego  provimento  ao  agravo  regimental,
mantendo a decisão agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.078.512 / SP
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Relator do AgRg 

Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : ROBSON FERNANDO DE OLIVEIRA FREITAS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROBSON FERNANDO DE OLIVEIRA FREITAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 24/09/2026 a
01/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra.
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 01 de outubro de 2026
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